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PAR.ECER JURiDICO

qdmini,strecão do muni.ípio de ol[\eü'u de Fotíma,

1. DO RELATÓRIO

Para exame e parecff desta Procuradoria Juridica Municipal, o Pregoeiro e sua Equipe

de Apoio encaminharam o processo administrativo em epígrafe, modalidade Pregão

Presencial. tendo como obj eto o "Contratacão de serviços de bullàt, para atender a denanda

da secretaria de administracão do ntunicípio de oliveíra de Fátina " .

Destarte, vieram os autos acompaúados de despacho de disponibilidade financeira do

Conkole lntemo, para determinar a aquisição do objeto pretendido, bem como a solicitação do

gestor requisitante. Após, seguiu-se a autorização do Executivo para o prosseguimento do feito

com as devidas providências.

Após as autorizações de praxe e deliberações preliminares consta despacho do Sr.

Pregoeiro desta municipalidade requerendo a análise e confecção de parecerjurídico a respeito

da minuta do edital e do contrato.

Na sequência. o processo foi remetido a esta assessoria, paÍa a análise ggv;lg dos

aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 53 da Lei n" 14.133/2021 .

É o relatório, passo à análise.

2. DOSFUNDAMENTOSJURÍDICOS

Inicialmente, é importante consignar que este parecer tem o escopo de assistir à

Administração no controle intemo da legalidade dos atos administrativos praticados na fase

preparatória da licitação.
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Pregão Presencial

Prclàitura Municipal de Oliveira de Fátina/TO
Contratqcão de sen'icos de bulJêL oara atender a demanda da secretaria de
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ÁrL 25. O edital deverá conter o objelo da licitação e os regtas relqtivqs à
convocação, ao.julganento, à habilit<tção, qos recursos e às penolidades da licitação,
à Jiscalização e à geslão do contrato, à en*ega do objeto e às condições de
pagamento.

§ l" Sempre que o objeto pernitír, a Ádministração adoÍora minutas padronizadas de
edital e de contrato com cláusulas uniformes.

§ 2'Desde que, conJbnne demonstrqdo em estudo técnico prclininar, não sejam
causados prejuizos à conpetitívidqde do processo licitatótio e à eJiciência do
respecti|o co trato, o edital poderá prever a utilizaÇAo de mão cle obra, materiais,
tecnologias e uatérias-primas existentes no local dq execução, conscn'ação e

operaçAo do bem, sen'iço ou obra.

§ 3"Todos os elenaxos do edital, incluídos ninutq de cofltrqto, terhos de referência,
anteprojero, projetos e outlos anexos, deverão ser divulgados em sítio eletrônico
oJicial na mesma doÍa de di,Lulgaçdo do editql, sem necessídade de regislro ou de

identiJicação para acesso.

§ 4" Na.:s co,úralqções de obras, ser-viços e lomecimefios de grande vuko, o edital
deverá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo
licita te vencedor, no pra;o de 6 (sek) meses, conísdo da celebroção do conÍrato.
conforme regulamenío que ditporá sobre as medidas a serem qdoladas, a.forma de
comprovação e as penalidades pelo seu descumprinenlo.

§ 5'O edital poderá prever a responsabilidade do contratado pela:

I - obtençõo do licenciamento anbiental:

II - realização da desapropriação outoriz«da pelo poder público.

§ 6'Os licencianenlos ambientois de obras e.serviços de engenharia licitados e

contratados nos lermos desÍa Lei terão prioridade de Írdmitação nos orgàos e

efitidstles íntegrantes do Sistema Nacíonal do Meio .4mbiente (Sisnana) e deverão

ser orientados pelos príncípios da celeridade, da cooperaçdo, da economicidade e da
eficiéncia.

§ 7" Independentemente do prazo de duração do coníralo, será obrigatória a prerisão
no editsl de índice de reajustamenío de preço, com dala-hase vinculada à data do

orçamcnto estimado e com a possibilid.ad.e de ser estabelecido mais de um índice
especifico ou setorial, em conformidttde com a realidade de ntercado dos respeclit'os

insuútos.

§ 8" Nas licitqções de serviÇos continuos, obsarvado o inlerregno mínitno de I (um)

ono. o critério tle reajusromento seni por:

§
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Também ó importante lrisar que o exame prévio do edital tem indole jurídico-formal e

consiste, via de regra. em verificar nos âutos, no estado em que se encontra o procedimento

licitatório, é de se entender que a presente MINUTA satisfaz, de forma geral, os requisitos do

aft. 25, caput, da Lei n" 14.133/2021, que assim dispõe:
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I - reajustamento em sentido estrito, quando não houver regine de dedicaçâo
exclusiva de mão de obra ou predominôncia de mão de obra, mediante preyisão tle
índices especllicos ou setoiais,

lI - repacluação, quando hout'er regime de dedicação exclusiva de rudo de obra ou
predominôncia de otdo de obra, mediqnte denofistlaçd.o analíticq da variação dos
cuslos.

s\ 9" O edital poderá, na./orma dispostd em regulamento, exigir que percentuol
mínimo dq mão de obro responsável pela etecuçdo do ohieto da contrataçõo seja
constituído por:

I - mulhet'e.s yílimas de yioléncia doméstica;

ll - oriundos ou egressos do sistema púsional.

Já no que respeita à minuta contratual, incumbe ao parecerista pesquisar a conformidade

dos seguintes itens dos arts. 89 e, mormeÍrte,92, da Lei no 14.13f12021, que assim dispõe:

Árt 89. Os contraÍos de que trqta estq Lei regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos
preteüos de direito público, e a eles serão oplicados, supletir'amente, os principios
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito pri,ado.

§ 1" Todo contrato deverd uen<:ionar os nomes das parles e os de sell.s representanles,
q.finalidade, o ato que autori:ou s(a la:watura, o túnero do processo da liciíação ou
do contratação direta e a sujeição dos contratantes às normqs desta Lei e às chiusulqs
contrqtuais.

§ 2'Os contratos deverão estabelecer com clareza e precisão as condições para sua
execação, expressas ent cláusulas que deJinam os direitos, as obrigações e as

responsabiliclades das partes, en t'onformidade com os termos do edilql de licilação
e os da proposta vencedora ou cott os tennos do ato que qutorizou q contrataçào
direta e os da respecÍivd propostq.

Árt. 92. São necessáriqs en todo contato cláusulas que estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos cqracleríslicos;

II - a vinc'ulação ao edítal de licitação e à proposta do licitante veficedor ou qo aío
que liver autoizado a conlratuçAo direto e à respectivo proposte;

III - a legklação aplicável à execução do conlralo, inclusive quanto oos cosos

onítsos:

lV - o regime de aeecução ou a forma de íornecimento:

I. - o preço e as condições de pagameflto, os critéríos, a data-base e a periotlicidade
do retjustamento de preços e os critérios de aíualização monetária entre o data do
adimplemento das obrigoçõet e a do efetivo pagamento:

Vl - os critérios e a peiodicidade da mediçdo, quundo for o caso, e o prQzo parq
liquídação e para pugquetto:

VII - os prazos de início das etqpqs de execução, cortclwão, entrega, observação e

recebimenlo dertnitivo, quondo for o caso;
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VIII - o crédib pelo qual correra a despesa, com a indicação da classificação
func:ional programático e da categoria econônicq:

IX - a malriz de isco, quandoJôr o caso;

X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quandoJor o caso;

Xl - o prazo para rcsposta ao pediclo de restabelecimento do equilíbrio econônico
financeiro, quando.for o caso:

,Yll - as garantias oferecid.as para assegurar sua plena execução, quando e-.eigitlas,
inclusive as que forem ofereciclas pelo contratado no caso de antecipação de valores
o título de psgamento:

XllI - o prazo de garantia minintq do objeto, obsen'ados os pra:os mínimos
estabelecidos nesta Lei e as notmos récnicas aplicaveis, e as condições de
ma úenção e assistê cia técnicq, quandofor o caso;

XII/ - os direitos e as responsabílidades das panes, as penalidades cabíveis e os
valot'es das multas e suas bases de cdlculo:

XV - os condições de impotlqção e a datq e a tata de cômbio para conversão, quando

-lbr o caso:

XVI - a obrigação do coitratado de trlqtúer, durante loda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidos, todas as condições etigidas
para a habililação na licitoçõo, ou para a qualiJicação, na contrataçdo direta:

WII - a ohrigução de o contatsdo cumprir as exigências de reser-va de cargos
prevista em lei, hem como efl outras notmas especíJicas, para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdênciq Social e para aprendiz;

XVIII - o modelo de gesÍão do contato, observados os requisitos definidos em
regulauento ;

XIX - os <'asos de extinção.

No que diz respeito a modalidade adotada, o pregão consiste em modalidade de licitação

instituída pela Lei n" 14.13312021, para a aquisição de bens e servicos comuns no âmbito da

União, Estados, Distrito FederaI e Municípios.

Nos termos do Inciso XIll do art. 6'do referido diplorna legal, são considerados bens e

serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e quâlidade possam ser objetivamente

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mcrcado.

Art. 6" Parq osrtns destq Lei, consideram-se:

(...) X I - bens e serviços comuts: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade

podem ser objetiyarne te dúnidos pelo edital, por meio de especiJicações usuais de

mercqdo;
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No presente caso, infere-se que a municipalidade visa promover certame para

contratação de empresa quc detenha atividade compatível e pertinenre com o objeto do pregào

eletrônico, bem oomo atenda aos requisitos minimos de classificação das propostas exigidas

pelo respectivo edital e comprove possuir os documentos de habititação requeridos pela

vinculação do ceÍame.

Importante consignar a respeito do tratamento diferenciado dispensado às

microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedor individual constante na Lei

Complementar no 12312006, co stante no edital do cename:

ArL 47. Nas contratoções públicas da adninistraçõo direta e indireto, aularquico e

Jündacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratqmento
diJêrenciodo e símphficado para as microempresas e empresas de pequeno porte
objetivo do a prontoção do desen,;olvímento ecorônico e socialno ômbito municipal
e regional, a anpliação da eJiciêncio c{as políticas públicas e o incentivo à ínotaçõo
tecnológica.

Com o objetivo de dar efetividade ao artigo supracitado o lcgislador inseriu art. 48, jn

yerhis

Árt. 48. Para o atmpimento do disposto no art. 47 desta Lei Conplenentar, a

a dm i nistraç.ão pú b li ca :

I - deveró reali:ar processo licitqtóio destinado e.xclusivquente à panicipação de
microenpresqs e empresas de pequeno porte nos itens de conü'qtqÇão cujo yqlor seja
de até R$ 80.000,00 (oitentamil reais):

ll - poderá, em relação aos processos licitatóios destinqdos à aquisíção de obras e
seruiços, exigir dos liÇiíaúes a subconbatação de nicroenpreso ou empresa de
pequeno porle:

111 - tleverá estabelecer, er certames para aquisição de bens de natureza divisível,
cota de aíé 25'Á (vínte e cinco por cento) do objeto pqrq a contt'atação de

microempresas e emprcsas de pequeno porle.

Quanto ao procedimcnto, aLcin'14.133121 dispõe no seu art. l8o que:

''Art. 18. Á fase preporatória do processo licitatório é coracteri:ada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contrdtaÇões anual de que

trata o inciso VII do caput do orl. l2 destq Lei, sempre que elaborado, e com as leis
orçamentárías, bem como abordar todqs as consideroções técnicas, mercadológicLs
e de gestão que poden intetferir na contratação, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação ;fundamenttda em estudo técnico
prelintinar que caracterize o interesse público ewolvído,

Quarlra 604 Su.l Alamcda 02 l,ote 40, CEP: 77.022-0.1.1- Palnras/TO
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II - o deJiniçõo do objeto pora o atendimento do necessidade, por meio de termo de
referéncia, anlep/ojeto, pt ojeto basico ou projeto e-recutivo, conlorme o caso:

III - a deJinição das condiçôes de execução e pogamento, das garantias eigidas e
oÍertadas e dos condiÇões de rccebimento:

ly - o orçamento estimado, con as composiçôes dos preços utilizados para sua
lbrmação:

Y - a elohoraçôo do edilal de licítação

I/I - a elaboraçào de minuta de çontrato, quando necessaria, que constara
obrigatoriafiente cono anexo do edital de licitação;

YII - o regime deJornecime to de bens, de prestação de sen'iços ou de execução de
obras e sen iços de engenharia, obsen'ados os potenciais de economía de escula;

VlIl - a nodqlidade de licitação, o citério de julgamento, o modo de dkputa e a
adequação e efciência da Jorma de cornbinaçào desses parâuetros, para os fins de
seleção dd propostü apta a gerar o resultqdo de co,ttt'atqÇão mqis vantajoso pqru a
Ádruinktt'ação Pública, considet'ado totlo o ciclo de vida do objcto:

X - q qnálise dos riscos que possqm co proneÍer o sucesao da licitaçdo e a boa
execução contratuql;

Xl - a molivqçAo sobre o momento da divulgação do orçamento da licilqção,
obsert'ado o qrÍ. ?4 desta Lei.

§ 1'O estudo técnico preliminar a que se reÍere o ínciso I do capul deste artigo deverá
evidenciar o problema o ser resolvido e a suo melhor solução, de nodo a permitir a
avaliaçdo da yiqbilidade técnica e econômica da conÚalação, e co Íetá os seguiflles
elenentos:

I - descrição da necessidude da contratqção, considerado o probletna q ser resolvido
sob a perspcttita do interesse público:

II - demonstmção da previsào da conlrotação no plano de conlrqtações anuol, sempre
que elaborado, de modo a indicar o seu ali»hamenío com o planejamento da
Administração;

llI - requisitos dq conlralação,

Il/ - estimolivas dqs quanti&ldes purd a co tatação, ucompanhadas dqs menorias
de cqla o e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências
con outras contratações, de modo a possibilitur economiu de escala:

Quar.lra á)4 Su] Alameda 02 l,ote 4ü CEP: 77.022-$44 - Palmas/TO
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lX a motivaçào circunstanL'iadq dqs condições clo edital, tqís como justiJicativa de
exigências de qualilicoçdo técnica, fiediante indícação das parcelas de maior
relevàncía técnica ou wlor sigttiJicativo do objeto, e de qualíJicação econômico-

.finonceira, justifrcativa dos critérios de pontuação e .julgamento das propostas
íécnica,s, n&\ licitações com.iulgamento por melhor técnica ou téctlicq e preço, e

justiJicativa das regras perlinentes à pqtlicipação de empre.sa.c en consorcio;



o^r
rÁo oÉ

ÀRi0s

CORDENONZI & OTTANO
ÁDVOCADOS AS§OCIADOS

y - levqntqmento de mercado, que consiste na anólise das altemativas possíveis, e
justificotiva técnica e econônrk:a dq escolha do tipo de solução a contratar;

yl - estimqtiva do valor da contrqtuÇAo, acompanhada dos preços unitários
referenciois, das memórias de c:altulo e dos docunentos que lhe dã.o suporte, que
poderão constar de aneto clossificado, se a Administreçõo oplar por ptesendr o seu
sigilo até a conclusão da licitaçào:

VII - descrição du solução como um todo, inclusiye das exigências relacionadas à
manutenção e à assfutência técnica, quando for o caso;

ylll - justüicativqs para o porcelamento ou não da contrataçào;

lX - demonstrativo dos res taclos pretendidos em terrnos cle econottticidade e de
melhor aproteitamento dos recursos httfianos, naleiois e _finan<:eiros dísponít'eis;

X - providências a serem adotadas pela Ádministração previamenle à celebração do
contrqto, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de enpregados para
fiscalização e ge.stão contrarual:

Xl - c ontratações correlrttas e/ou interdependentes;

Xll - descrição de possí,eis inpactos ambie tais e rcspecti'as neclidas nitigadoras,
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de ouÍros recursos, bem como
logística reversa para desJàzimento e reciclagem de hens e rel gos, quando aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequaçdo da contrarqçdo pqro o
atendímento da necessidade a que se destina.

§ 2" O esndo técnico preliminar deverá conter qo me os os eleme los previstos nos
incisos l, lV, Vl, Vlll e ){1Il do § l" deste aúigo e, qualdo nAo contemplar os demais
elenentos pr?tistos no referido paúgrafo, qprese tal as devidqs justiJicqtivas.

§ 3" En se tralondo de esludo técnico prelimínat'para contratação de obras e serviços
comuns de engenhaia. se demonstt'ada a inexislência de prejuizo para a a/erição dos
padrões de desempenho e quolidade olmejados, a espectficação do objeto poderá ser
realizada apenas em lermo de referência ou em projeto bosico, dispensada a
eloboroÇão de proietos ".

No que tange a respeito da modalidade do pregão presencial é admitida desde que seja

justiÍicada, conforme aÍt. 17, § 2" daLei 14.133 nos traz:

Art. 17. O processo de licitação obsenará as seguintes fases, em sequêtcia:

(...)

§ 2" Ás licitações serio realizodos preferenciolmeníe sob aforma eletrônica, ad.nitida
a utili.qção da.fbnno presencial, desde que notivada, devendo a sessão pública ser
registrsdo e ala e gravada em áudio e vídeo

(...)

\t\d
\
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Diante disto, o edital em questão trouxc as iustificativas plausiveis para a rcalizacão do

Pregão Prescncial

Assim, denota-se que o edital em refcrência contempla todas as condicionantes exigidas

na Lei n". 14.13312021, dentre elas a justiÍicativa, o objeto do certame, as exigências para

habilitação, fixação dos critérios para aceitação das propostas, antecipação das cláusulas

contÍatuais, com necessária fixação do prazo de fornecimento e as sanções para a hipótese de

inadimplemento.

Deste modo, tendo em vista a obediência aos dispositivos legais vigentes, não se observa

ilegalidade ou irregularidade quanto âo procedimento tomado.

Face ao exposto, s.n7., emite-se parecer meramente opinativo pelo prosseguimento do

procedimento licitatório.

É o purece.

A origem, com as cautelas legais para supcrior apreciação

Oliveira de Fátima, TO, 29 de abnl de 2024
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